
Tf,RMO DE CREDENCIAMENTO NOO2/2026

TERMO DE CREDENCIAMENTO REFERENTE O CI{AMAMENTO PÚBLICO N" 004/2026, QUE
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESPUMOSO/RS E ISAÍÁS RAMOS, NOS TERMOS E CONDrÇôES
A SEGT]IR ESTABELECIDOS:

O MUNICÍPIO DE ESPUMOSO, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob n"
87.612.743/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Exercício Sr. JULIANO
CAMARGO PAZINATO, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município doravante

denominado de CREDENCIANTE e Isaías Ramos, inscrita no CNPJ sob o no 63.7«.881/0001-76,
estabelecida na Rua Dag Hammarskoel, n" 210, Bairro São Sebastião, na cidade de Carazinho/Rs, neste ato
representada pelo Sr. Isaías Ramos, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Dag Hammarskoel, no 210,
Bairro São Sebastião, na cidade de Carazinho/Rs, doravante denominada simplesmente CREDENCIADA,
acordam celebrar o presente Tenno de Credenciamento, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSIILA PRIMEIRA . oEIETo
A CREDENCIÁDA compromete-se a prÊstaÍ serviços de mão de obra de (eletúcista, pedreiro,
encanldor, jardineiro, carpinteiro e pintor - conforme o caso), nas condições estabelecidas neste

instrumento e no Edital de Chamamento Público/Credenciamento n" 004/2026.

I - A CREDENCIADA devená prestar serviços nas condições e preços estabelecidos na Cláusula Quarta
deste contrato.

II - A CREDENCIÀDA devená executar os serviços através de seu corpo técnico, sendo que os serviços

deverão ser prestados nos locais e horários estabelecidos pelo Município.

CLÁUSULÀ SEGUNDA - DÀS OBRIGAÇÕES
Constituem obriga@es da CREDENCIADA:
I - Prestar os serviços e demais obrigações em conformidade com o estabelecido neste Termo de

Credenciamento, no editâl e sens anexos.

II - Arcar com todas as despesas necessár'ias para a execução do objeto deste Termo de Crcdenciamento, e,

igualmente se responsabilizar por encargos sociais decorrentes de contrato de trabalho de seus empregados,

bem como dos que vierem a fimrar com teÍceiros, nos termos da legíslação trabalhist4 civil, previdenciriria
ou penal em vigor, bem como indenizações por danos causados ao CREDENCIAITITE, e/ou a terceiros.

III - Arcar com encargos trabalhistas, fiscais (ICMS e outros), previdenciários, comerciais, tarifas, seguros,

tributírios, mão-de-obra, maquinrários, equipamentos, ferramentas, insumos necessários, responsabilidade

civil e demais despesas incidentes ou que venh.rm a incidir sobre os serviços resultantes deste Termo, bem

como os riscos atinentes à atividade e, também arcaÍ com todas as despesas referentes à seguranga do
trabalho, bern como a responsabilidade civil contra terceiros.
a) Caberá a CREDENCIADA o fomecimento de todos os equipamentos e mão-de-obra, necessários à plena

execução dos serviços indicados neste "Termo de Credenciamento".

b) - SupoÍtará, tâmbém, encargos decoÍrentes de manutenção e conservação dos equipamentos utilizados na

execução dos serviços.

fV - Atender ao disposto na legislação habalhista e previdencirária, no que tange à área de seguranga e

mediçina do trabalho, em especial ao previsto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e

Emprego contidas na Portaria no 3.214, de 08 de juúo de 1978.

V - Indenizar tercetos e o CREDENCIÂIITf,, todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrente de dolo ou

culpa, durante

14.r33t21.
à execugão deste Termo, ou após o seu , em conformidade com o ârt. 120 da Lei n'



VI - Eestar os serviços codorme rege as Leis pertinenês ao seu'ramo de atividade.
VII - Atribuir os s€rviços a profissionais legahneate habilitados e idôneos.
VIII - Durânte a vigência do presente Termo de Credenciamento, obriga-se a manter todas as condições da
habilitagâo e qualificação exigidas no Edital.
D( - Responder pela qualidade, quantidade, perfeigão, segurauça e demais características dos serviços, bem
como a observação às nornoas úecnicas e legais.
X - Não oeder ou hansferir, ainda que parciahaente, o presente Termo de Credenciament6, ou quaisquor de
suas obrigações, sem a previa autorização do CREDENCIAIT{TE.
) - Responder administrativamente por eventuais irregúaridades na execugão de seus sen igos, sem prejúzo
a eventuais ônus e encargos civis e penais que porventura incidam sobre o eto ilícito pratioado.
)§I - Prestar os serviços nas condições e preços pré-estabelecidos neste.Termo de CredeaciarneÍrto,
)iln - A CREDENCIADÀ é responsável pela indenização de dano causado decorrente d,e ação ou omissão
voluntária ou de negligêocia, imperícia ou imprudêacia praticadas por seus empregadosi, profissionais ou
prepostos, ficando assegurado à CREIIENCIÀDA o direito de regresso.
)ilV - A CREDENCIÂD§ respondení pela solidez, seguranga e perÊição dos serviços ,executados, sendo
ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra tercetos, ocorridos durante a
execução dos serviços ou deles derorrentes.
XV - A CREDENCIADA dwení colaborar com a divulgação públioa do e.dital de credenciamento publicado
pelo Município atÍavés de seus coÍrt&os privados e redes sociais, paÍa fins de estabelecer maior alcance de
divulgagão possível.

CLÁUSULÀ QUARTA . DOS VALORES
A CREDENCIADÀ receberá os seguintes valores, conforme os procedimentos realizados;:

Item Descrição Unid Ortt totâl Valor unit. Rl§ Valor total

a4 Serviço de mâo de obra de instalação dê Climatizador/
Àr condieionado de 9.ü)0 BTUs

Unid
40 un r§2ó6í7 R§r0.666,80

05 §eÍviço de mão de obra de hstâtaçílo de Climatizâdor/
Ar condieion do de 12.000 BTUS

Unid
40 un Rr§274,00 RS10.9ó0,00

06 Serviço de mão de obÍa de instalaçõo de Cllmatizador/
Ar condicionado de 18.000 BTUs

Unid
30 ua RS3193,{ RSg.580,20

07 Serviço de mâo de obra para limpeza de Climâtizâdor/
Ar condicionado de 9.000 BTUS

Unid
20 un R§r00,r3 RS2.002,60

08 Serviço de mão de obra paÍa limpezs de Climatizador/
Ar condicionâdo de 12.000 BTU§

Unid
120 un RSl01,97 RS12.236,40

09 Sewiço de mão de obra para limpezâ de Climatizador/
Ar condicionado de 18.000 BTUs

Unid
60 un R§105,40 RS6.324,00

10 Serviço de mão de obra para limpeza de Climatizarlorl
Àr condieionado de 24.000 BTUs

Unid
50 un RSl0539 RSs.2ó9,50

ll Serviço de mâo de obra para limpeza de Climatizadorl
Ar condicionado de 30.000 BTUs

Unid
30 un R$r08,ü) R$3.240,00

CLAÚST'LÀ TERCEIRÂ -DÀ VIGÊNCIÁ
A vigência dssto Termo do Crodenciaflento para realização dos serviços sení pelo periodo tde 12 (doze)
meses, a partir da assinattra, podendo ser prorrogado.ern até igual períodq até o limite legeú, mediantÉ terflo
aditivo.

Panágrafo únioo. Em caso de prorrogação os valores serão reajustados anuahnente pelo IPCIr ou índice,oficial
adotado pelo município.
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Serviço de mão de obra de mânutenção de
climatizador/ ar condicionado, inclui-se neste item a

troca de peças e serviços de desmontagem de

eqúpamentos. A desmontâgem dos equipamentos
ocorrerá, dentre outras, 6m situaçõês em que o

equipameno será reinstalado em outro local ou não se

encontÍa mais em condições de qqq.

Unid

E0 un R$r31,00 R$10.4E0,00

CLÁUSULA QUARTA - DO I,OCÀL E CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão p,restados âo Mrmicípio, nos locais de propriedade do municQio, quando solicitados pelas

seoretarias. Também deverão ocorrer nas datas e horários em qus forem adequados, modiante demanda

específica e devendo ser alendidos no prazo mríximo de até 48 (quarenta e oito) horas aÉs o chamado.

especiahnente quando se tra.tar de problemas inesperados, corÍendo por conta CREDENCIADO as dospesas

com transporúe, alimentação, triüutos e encaÍgos previàenclários decorrentes da execução do objeto do

contrato.

CIÁUSULA QUtr{TÀ - CONDIÇÕES PARA PRESTÂÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. O Município reserva-sÊ o direito de fiscalizar, de forma permâoento,. a prestação dos serviços pelos

credenciados, podendo proceder ao descrederciamento, em casos de má prêstagão, veri{icada em pÍocesso

administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

5.2. A quantidade de horas de serviço realizados por mês, s€á conforme necessidade do Mrmicípio, não

havendo número m furimo de horas a serem realizadas.

5.3- É vedada a transfeÉncia dos direitos e obrigações decorrentes desse Termo.

5.4. A CONTRATADA não podeftí! sob neúuma hipótese, efetuaÍ qualquer cobrança extraordinária aos

serviços prestados através do prosente instrumento, responsabilizândo-se por cobÍançâs indevidas realizadas

diÍetamente ou por seus pÍepostos ou terceiros.

5.5. Todos os se1igos ora contratados serão pÍestados mediaúe encamiúamentos do Prefeito Municipal ou

das Secretarias Municipais do Município, através dos seus Secretários.

5.6. Os serviços a serem pÍestados pelos credenciados devená serrealizatlo em regime de preferência, ou sej4

assim que demandado o credenciado devel! imediatamente, iniciar e terminar os serviços.

CLÁUSULA §EXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento pelos seÍviços prestados pelo credenciado seÍá efetuado mensalmente, tendo em conta o

número dà horas de serviço efetivâmente Íealizados por encaminhamento do Município, muftiplicado pelo

valor correspondente da Tabêla constânte no Anexo [.
6.2. O pagamento somente será êfÊtuado mediante apreseotação de docrmênto fiscal idôneo, acompanhado

das *OrdaDs de Serviço,, e re!!çâo dos serviços realizados, aÉs visto da Secretaria Municipal que

solicitou o serviço.

6.3. 0 pagamedo sení efeürado até o dia 10 do mês subsequente ao da pÍêstâçiio dos serviços, em conta

bancária corrente do Credenciado a ser fomecida pelo mesmo ao Mrmicípio.

CLÁUST]LA §ÉTIMA - rI§CALIZAÇÁO
O CREDENCIANTE, por meio dos seguintes servidore.s:

Fiscat: §ecretaria da Educaçâo Cultura e Turismo - Roseant Comin

Fiscal: Secretaria da Àssistôqcia §ocial e Eabitaçâo - Camila Bertani Cerutti

Fiscal: S€cretâriâ Geral de Governo - Babio Braganhol de Oliveira

Fiscal: Secretaria da Saúde - Daiane de Moraes Pereira

Fi§cal: s€cretaris da agricultura e Meio Àmbiente - João antônio sperotúo tr'eltrin

Fiscal: Secretaria Geral de - Fábio Braganhol de Oliveira



Fiscal: Secreteiia da Fazenda - Jyriee Sad

Fiscal: Secretariâ de Transportes e Trânsito: Ádriana Paim de Souza

Fiscal: Secretarie de Obras e Serviços Urbanos - Betânia Barso Vieira
Gestor: Odirlei Comin
exercerá fiscalização sobre a execução dos serviços acordados, podendo solicitar inÍbnnações paÍâ a
CREDDNCIADA em qualquer momento, que eotender necessiârio.

À Íiscalização é facultâdq intervir, a qualquer momento, desde que constatada ilegalidade, no c'.mprimento

do presenÍe üermo. A intervenção será no seatido de sanar inegularidades que estiverem orprrendo.

A fiscalização exercida pelo CR0DENCIANTE sobre servigos não eximirá a CREDENCIADA da sua

plena responsabilidade perante o CREDENCIANTE, ou para com os pacientes ou terceixrs, decorrentes de

culpa ou dolo na execução do Termo de Credenciamento.
A CREDENCIADÀ faciliani ao CREDENCIANTE o acompanhamento e a fiscalizaçãrr permanente dos

serviços e prestará r,odos os esclarecimentos que lhe forem solicitados.

CLÁUSULÀ oITAvA -DAs Pf,NÀI.IDáDES
O descumprimento total ou parcial das obrigagões assumidas ou o cumprimento em rlesacordo com o
pactuado âcarretarár à CRDDENCIÀDÁe as penalidades que lhe confi;re o inciso IV, do artigo 104 e artigo
156, inciso II, da Lei n' 14.133/21, conÍorme a gravidade da inÊação e independentementr: da incidência de

multa.

O CREDENCIANTE, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV. do artigo 104 e artigo 156.

inciso tr, da lri no 14.133D1, apliwrrét:

a) Pelo não atendimento da prestação dos serviços, pela prestação de serviços êm desacordo com as noÍrnas
legais vigentes e/ou na hipótese de descumprimento de qualquer obrigação assum.ida no presente

instÍumento, sem prejuízo das sanções administratiVas, civis e cririinais cabíveis à irregularidade praticada.
acanetaná aplicação de multa na razão de 2Yo (dois por ceoto), sobre o valor total da Nota de Empeúo, por
infragãq com prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para adequação dos mesmos e sená aplicada advertência.
Após 02 (duas) infraçôes e/ou (adveíências), podení1, também, ser rescindido o *Termo de
Credenciamento' e/ou imputada à CREIIENCIADÀ, a pena previsla no inqiso m do artilgo 156 da Lei das

Licitações, pelo prazo de, no mínimo,36 (trinta e seis) m€se§

b) Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo CREDENCIÀNTE, referente aos serviços
prestados. aplicagão de multa na razâo de 3% (hês por cento), sobre o valor total Nota rie Empeúo. por
reincidência, sendo que a CREDENCIADÀ terá um prazo de *é 24 (vnte e quatro) homs para a efetiva
adequação dos mesmos. Aprís 03 (rês) reincidências será resciudido o Termo de Credenciamento e/ou
imputada à CREDENCIÀDÀ, a pena prevista no inciso III do artigo 156 da Lei das Licitações, pelo prazo
de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meseô.

I - A CREDENCIADA será sancionada com o impedimento de licitar e contratâÍ com ra União Estados,
Diskito Federal e Mrmicípios, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) mesos, sem preluízo de multa de
5%o até 30o/o do valor estimado para a contralação e demais cominaçôes legais, nos seguintes casos:

a - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaragão falsa durante
a licitâção ou a execugâo da Ata de Registro dê Pregos;

b - fraudar a licitação ou praticar ato &audulento na execução;
c - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez4
d - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;
e - praticaÍ ato lesivo previsto no âÍ. 50 da l,ei no 12,M6, do lo de agosto de 2013.
tr - Para os fins do estabelecido na alínea "c" do inciso I, reputar-se-ão inidôneos atos como os descrit.,os nos
artigos 337-F, 337-G,337-1,337-J e 337-K do Codigo Penal.
III - No caso de incidênsia de uma das situações previstai à€stc edital, â empresa será cientificada através
do endereço eleüônico (e-mail) por ela inforrnado no seu ato de vinculação ao certame; sendo que os prazos



§oncedidos para manifestação fluirão, indopendentemente da confrmação de leitura da mensagom, nos
prazos estabelecidos na Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA . REsCIsÃo CoNTRATUÀL
O presente Termo de Credenciamento podeni ser rescindido independente de procedimentojudicial, aqueles
inscritos no artigo 137 da Lei 14.133/21, acrescido dos seguintes:
I - Recusa injustificada de início da prestação dos serviços; atraso injustificado da prestação dos serviços;
reincidência em imperleição já notificada pelo cREDENCIANTE; prestação em desacordo com o
contratado; atraso no atendimento às impugnações do CREDENCIANTE; bem como, quaisquer das
situações previstas no edital e seus anexos.
II - Mediante acordo expresso, e frmado pelas partes, após um aviso premonitório, também expresso, feito
com antecedência de 60 (sessenta) dias pelo interessado.

III - Unilateralmente pelo CREDENCIANTE, em qualquer tempo, independente de interpelação ou
procedimento judicial ou extrajudicial, caso a CREDENCIADA:
a) ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto deste Temo ou delegue a outÍem as incumbências as

obrigações nele consignadas, sem prévia e expressa autorização da CREDENCIANTE.
b) veúa a agir com dolo, culpa simulação ou em fraude na execução dos serviços contratados.
c) quando pela reiteragão de impugnação dos serviços ficar evidenciada a incapacidade da empresa para dar
execução satisfatória ao Termo de qedenciamento.

d) venha a falir, entrar em concordata" liquidação ou dissolução.

e) no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na entrega dos serviços, ressalvados os casos de força maior,
devidamente justifi cados.

f) quando ocorrerem razões de interesse do serviço público e ou na ocorrência de qualquer das disposições
elencados na Lei n." 14.133121 .

cl,Áusr.il.A DÉcrMA - DorAÇÃo onÇnruurÁnr.q,
As despesas necesúrias decorÍentes da prestação dos serviços previstas neste Termo de Credenciamento

correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÂ. DA LEI REGRADORA
A presente contratação reger-se-á pela lri Federal no 14.133121 e pelo edital de Chamamento

Público/Credenciamento no 004/2026 e seus anexos, juntamente com norrnas de direito público, resolverão

os casos omissos.

CLiUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CASOS OMISSOS

Qualquer pendenga judicial oriunda da aplicação do presente termo sení dirimida com base na Lei Federal

no 14.133121e por Legislação específica.

Secretaria Projeto/atividrde Conta

. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FI-INDAMENTAL _ MDE 20 _ 2056
- MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO CTJLTURAL,2085

- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS DO CMD _ 2O9O

- MANUTENÇÃO DAS ATryIDADES DA SECRETARIA DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA_MDE_205E

- MANUTENÇÀO DA ATIVIDADES DAS CRECHES MUNICIPAIS _ MDE

3390.39

SECRETARIA DE
SAÚDE

. MANUTENÇÂO DAS AÇÔES DO INCENTTVO SÓCIO DEMOGRÁFICO _ PIAPS - 2Oó1 3390.39

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS DA ADMIMSTRA ÇÃo

SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO,

CULTURA E

Tt,RtSMO



A CONTRÂTÁDA, em oaso de rescisão administrativa, recoúece todos os direitos dla Administagão,
consoante prevê a lei viganúe.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO EORO
As partes elegém ô- Foro da Comarca de EspumosolRS para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste

ajuste, com renúncia expressa a qualquer ouko, por mais privilegiado que seja.

E, por esúarem assim acertados, fiÍÍram €súe iostrumento em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, ante duas

testemuúas presenciais. obrigando-se pelos termos do mesmo, por si e seus sucÊssores.

08 de outubro de 2026.

Camargo

MTINICIPAL EM CIO
CREDENCIANTE

CREDENCIADA
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